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Indicação nº 313/2025


Senhor Presidente,

Apresento a S. Exª., nos termos do art. 225 do Regimento Interno, a presente Indicação, solicitando a S. Exª., o Sr. Prefeito Municipal de Registro, a adoção das medidas necessárias para garantir o pagamento do piso salarial dos profissionais do magistério municipal, conforme determinação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no documento referência 118 TC-004282.989.22-7.

Considerando que o piso salarial dos profissionais do magistério municipal encontra-se abaixo do parâmetro nacional, indica-se as seguintes ações e providências:

1. Informações sobre o piso salarial atual
· Informar o valor atual do piso salarial dos profissionais do magistério municipal, discriminado por cargo, nível de formação e jornada de trabalho.
· Comparar esse valor com o piso salarial nacional estabelecido pelo Governo Federal para o exercício vigente.
· Apresentar o número de professores da rede municipal que recebem abaixo do piso nacional.

2. Medidas para adequação ao piso nacional
· Apresentar um plano de ação para adequar o piso salarial ao valor estipulado nacionalmente, com definição de prazos e etapas para a implementação.
· Informar se já foi elaborado ou aprovado algum projeto de lei para a atualização dos vencimentos, e qual o número e status desse projeto.
· Caso não haja previsão de adequação, justificar os principais entraves (orçamentários, administrativos ou legislativos) que dificultam essa atualização.

3. Impactos financeiros e administrativos
· Apresentar um estudo de impacto financeiro estimado para a adequação dos vencimentos ao piso nacional.
· Informar as fontes de financiamento que estão sendo consideradas para essa adequação, incluindo o uso de repasses específicos do FUNDEB ou outras fontes de recursos.
· Esclarecer se a Prefeitura pretende implementar reajustes retroativos para compensar a defasagem salarial acumulada.

4. Transparência e participação
· Informar se houve algum diálogo com os profissionais da educação ou seus sindicatos sobre a questão do piso salarial. Caso afirmativo, apresentar registros ou atas dessas reuniões.
· Informar se a Prefeitura pretende divulgar um cronograma oficial para os profissionais da educação sobre os próximos passos e prazos para adequação do piso salarial.

A adequação do piso salarial é uma medida essencial para garantir condições dignas de trabalho aos profissionais da educação, valorizando a carreira docente e contribuindo para a melhoria da qualidade da educação pública no município.


JUSTIFICATIVA

A presente indicação visa assegurar o cumprimento da Lei Federal nº 11.738/2008, que estabelece o piso salarial para os profissionais do magistério, além de garantir transparência na gestão pública e o cumprimento das determinações legais. A defasagem do piso salarial impacta diretamente a valorização dos profissionais da educação e a qualidade do ensino oferecido à população.

A transparência e o cumprimento da legislação são direitos garantidos pela Constituição Federal e reforçados pela Lei nº 12.527/2011, que regulamenta o acesso à informação pública. Assim, esta indicação busca obter informações detalhadas sobre a situação atual do piso salarial, bem como os planos e ações da Prefeitura para corrigir eventuais defasagens e garantir o cumprimento da legislação.

Solicito que esta indicação seja analisada e, caso atendida, as ações sejam comunicadas à Câmara Municipal de Registro, com os devidos esclarecimentos, para que a população e os profissionais da educação possam acompanhar o progresso.

Plenário “Vereador Daniel das Neves”, 11 de fevereiro de 2025.



Jefferson Pécori Viana
Vereador
Partido dos Trabalhadores (PT) 
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